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RESUMO 

 
O uso de protocolos clínicos em hospitais é amplamente adotado em países com sistemas de 

saúde bem consolidados, permitindo a implementação de cuidados farmacêuticos 

personalizados. Na saúde materno-infantil, a toxoplasmose congênita é uma infecção grave, 

com alta prevalência no Brasil, e o diagnóstico precoce é crucial para prevenir complicações 

nos recém-nascidos. Este trabalho teve como objetivo elaborar um protocolo e uma cartilha de 

orientação farmacêutica para pais ou responsáveis de recém-nascidos com toxoplasmose 

congênita, com o intuito de orientar a equipe de saúde e garantir um tratamento adequado. 

A metodologia consistiu na elaboração do protocolo e desenvolvimento da cartilha, com base 

na Nota Técnica Nº 100/2022 e validação pela equipe de farmacêuticos da MEAC/UFC, 

garantindo conformidade com as boas práticas e requisitos da EBSERH. Como resultado, foram 

criados os documentos supracitados que abordam definição da doença, modo de transmissão, 

manifestações clínicas, tratamento, vigilância e orientações sobre o uso correto dos 

medicamentos utilizados. O protocolo e a cartilha visam aprimorar o cuidado dos recém- 

nascidos com toxoplasmose congênita, beneficiar pacientes e suas famílias, além de melhorar 

os serviços da MEAC e da saúde pública do município de Fortaleza, uma vez que a orientação 

farmacêutica contribui para maior adesão ao tratamento e prevenção de complicações 

associadas. 

 
Palavras-chave: toxoplasmose congênita; assistência farmacêutica; saúde materno-infantil



ABSTRACT 

 
The use of clinical protocols in hospitals is widely adopted in countries with well-established 

healthcare systems, allowing the implementation of personalized pharmaceutical care. In 

maternal and child health, congenital toxoplasmosis is a serious infection, with a high 

prevalence in Brazil, and early diagnosis is crucial to prevent complications in newborns. This 

work aimed to develop a protocol and a pharmaceutical guidance booklet for parents or 

guardians of newborns with congenital toxoplasmosis, with the aim of guiding the healthcare 

team and ensuring adequate treatment. The methodology consisted of preparing the protocol 

and developing the booklet, based on Technical Note No. 100/2022 and validation by the 

MEAC/UFC team of pharmacists, ensuring compliance with good practices and EBSERH 

requirements. As a result, the aforementioned documents were created that address the 

definition of the disease, mode of transmission, clinical manifestations, treatment, surveillance 

and guidance on the correct use of the medications used. The protocol and booklet aim to 

improve the care of newborns with congenital toxoplasmosis, benefit patients and their families, 

in addition to improving MEAC and public health services in the city of Fortaleza, since 

pharmaceutical guidance contributes to greater adherence to the treatment and prevention of 

associated complications. 

 
Keywords: toxoplasmosis, congenital. pharmaceutical services. maternal and child health 



SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 7 

2 OBJETIVOS ........................................................................................................... 10 

2.1 Geral ........................................................................................................................ 10 

2.2 Específico ................................................................................................................ 10 

3 MÉTODOS ............................................................................................................. 11 

3.1 Tipo de pesquisa ..................................................................................................... 11 

3.3 Público alvo ............................................................................................................ 11 

3.4 Etapas para construção do protocolo e da cartilha ............................................ 11 

3.5 Validação do protocolo .......................................................................................... 13 

4 RESULTADOS ...................................................................................................... 13 

5 DISCUSSÃO ........................................................................................................... 17 

6 CONCLUSÃO ........................................................................................................ 23 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................... 24 

APÊNDICE A - PROTOCOLO ........................................................................... 28 

APENDICE B – CARTILHA ............................................................................... 34 



 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

No contexto da saúde materno-infantil, a toxoplasmose congênita, causada pelo 

protozoário Toxoplasma gondii, representa uma preocupação significativa. Essa infecção pode 

ser adquirida pela ingestão de alimentos contaminados, água ou pelo contato com fezes de 

gatos infectados, e, quando diagnosticada na gestante, pode levar a complicações 

neurológicas, hepáticas e retinianas no bebê. (BRASIL, 2018; DUBEY et al., 2012). 

A probabilidade de transmissão de Toxoplasma gondii ao feto aumenta com o 

avanço da idade gestacional. No primeiro trimestre da gravidez, a taxa de transmissão é de 

aproximadamente 17%. À medida que a gestação avança, no segundo trimestre, essa 

probabilidade sobe para 25%. No entanto, é no terceiro trimestre que a chance de infecção 

congênita atinge o seu pico, com cerca de 65% de probabilidade de transmissão. Embora a 

transmissão seja mais frequente nos estágios finais da gestação, as complicações associadas à 

infecção são geralmente mais graves quando ocorrem nas fases iniciais, o que destaca a 

importância do diagnóstico precoce e do acompanhamento constante durante todo o período 

gestacional. (DUBEY et al., 2012) 

A prevalência global da toxoplasmose é expressiva, com estimativas indicando 

que cerca de um terço da população mundial já foi exposta ao Toxoplasma gondii e a 

prevalência varia consideravelmente entre diferentes regiões e grupos populacionais (Cerutti 

et al., 2020). Essa zoonose mundialmente distribuída, apresenta quadro clínico variado, desde 

infecção assintomática a manifestações sistêmicas extremamente graves (JACOBS; LUNDE, 

1957; FAYER, 1981). 

Segundo um estudo publicado na Sociedade Brasileira de Infectologia que 

analisou a incidência de toxoplasmose congênita de 2019 a 2022, foram notificados no Brasil 

um total de 40.732 novos casos no período. Os números por ano foram os seguintes: 8.436 

casos em 2019 (20,71%), 9.126 casos em 2020 (22,40%), 11.050 casos em 2021 (27,12%) e 

12.120 casos em 2022 (29,75%). O estudo revelou um aumento de 43,66% na frequência de 

novos casos de toxoplasmose congênita entre 2019 e 2022. Em termos absolutos ao longo dos 

quatro anos, o Sudeste apresentou a maior incidência, com um total de 12.800 casos (31,42%), 

seguido pelo Nordeste, com 11.561 casos (28,38%). Em relação às taxas isoladas por ano, o 

Nordeste registrou o maior número em 2022, com 3.855 casos (31,80%), seguido pelo 

Sudeste, com 3.805 casos (31,39%). O Centro-Oeste apresentou os menores valores de 

incidência, com 3.140 casos (7,70%), seguido pelo Norte, com 5.187 casos (12,73%) (PRATA 

et al., 2023). 



 

Apesar da grande prevalência, a maioria dos casos de toxoplasmose é 

assintomática ou apresenta sintomas bastante inespecíficos, confundindo, principalmente, 

com sintomas comuns a outras doenças. Mesmo na ausência de sintomatologia, o diagnóstico 

da infecção pelo Toxoplasma gondii na gravidez é extremamente importante, tendo como 

objetivo principal a prevenção da toxoplasmose congênita e suas complicações (BRASIL, 

2018). Isso porque as mulheres infectadas na fase tardia da gestação são responsáveis pela 

maior taxa de transmissão para o feto. Por outro lado, fetos infectados na fase inicial 

geralmente apresentam sintomas mais graves. Em média, 30 a 40% das mulheres infectadas 

durante a gestação darão à luz crianças com infecção congênita (BICHARA; ANDRADE; 

LAGO, 2014). 

O diagnóstico laboratorial para detectar a presença do protozoário pode ser 

indireto, através de métodos sorológicos que detectam a presença de anticorpos 

específicos para T. gondii, sendo IgM em infecções agudas e IgG em infecções crônicas. 

O IgM pode permanecer no indivíduo de quatro a seis meses depois da fase aguda e IgG 

pode aparecer desde o início da doença, o que pode complicar a distinção a fase aguda e 

crônica da doença. Ou com métodos de detecção direta, como: PCR, hibridação, 

isolamento e anatomopatologia (CRISTO et al., 2005). 

A toxoplasmose tem cura, e seu tratamento, baseado no uso de pirimetamina e 

sulfadiazina, é utilizado mundialmente desde 1950 como terapia de primeira linha tanto 

para a forma adquirida quanto para a forma congênita da doença (MORI et al., 2011). De 

acordo com o documento Atenção à Saúde do Recém-Nascido (Volume 2, 2010), vários 

dados mostram que o tratamento imediato (até os dois primeiros meses após o nascimento) 

pode diminuir ou evitar sequelas ao recém-nascido tratado. Sendo, apenas cerca de 25% 

apresentaram anormalidades oftalmológicas e 20% alterações neurológicas. 

Nesse contexto, os protocolos federais, estaduais e municipais são essenciais para 

garantir uma assistência adequada à saúde do recém-nascido, fornecendo informações 

cruciais para os profissionais de saúde, desde o diagnóstico neonatal até a dispensação 

dos medicamentos. Isso assegura o melhor tratamento e favorece a adesão terapêutica. 

Destaca-se, ainda, o cuidado farmacêutico, que foca na avaliação individualizada da 

farmacoterapia, aumentando a segurança do paciente e contribuindo significativamente 

para a eficácia do tratamento. (SANTOS et al., 2019). 

Este trabalho de conclusão de residência teve como objetivo elaborar uma 

proposta de um protocolo e uma cartilha de orientação farmacêutica para pais e/ou 



 

responsáveis de recém-nascidos com toxoplasmose congênita durante o processo de alta 

hospitalar. A intenção foi promover o tratamento adequado e minimizar as complicações 

decorrentes dessa condição, contribuindo assim para a segurança e o bem-estar dos pacientes 

e suas famílias. 



 

2 OBJETIVOS 

 
2.1 Geral 

 
Desenvolver um protocolo e uma cartilha de orientação farmacêutica para pais e/ou 

responsáveis de recém-nascidos com toxoplasmose congênita, visando garantir a continuidade 

do cuidado e o manejo adequado dos medicamentos. 

 
2.2 Específico 

 
Promover o uso racional de medicamentos destinados ao tratamento de recém-nascidos com 

toxoplasmose congênita; 

Minimizar as complicações decorrentes da toxoplasmose congênita por meio de orientações 

claras e precisas aos pais e/ou responsáveis; 

Contribuir para a segurança dos pacientes e o bem-estar das famílias através da elaboração de 

um protocolo e uma cartilha de orientação farmacêutica. 



 

 
 
 

 
3 MÉTODOS 

 

 
3.1 Tipo de pesquisa 
 
 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, do tipo desenvolvimento de tecnologia 

educacional, sistematizada em 3 etapas: identificação de elementos textuais, elaboração de 

cartilha e validação por especialistas. 

 
3.2 Local da pesquisa 
 
 

O local da pesquisa foi na Maternidade Escola Assis Chateaubriand 3 MEAC, 

localizada no Complexo Hospitalar da Universidade Federal do Ceará 3 UFC, situada na Rua 

Coronel Nunes de Melo, S/N - Rodolfo Teófilo, Fortaleza - CE, 60430-270. 

A Maternidade-Escola Assis Chateaubriand (MEAC) é vinculada ao Complexo 

Hospitalar da Universidade Federal do Ceará (UFC) e gerida pela Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares (Ebserh), oferece atendimento à população pelo SUS. Fundada em 

1963, é a maior maternidade pública do Ceará, realizando mensalmente centenas de partos, 

cirurgias e exames. A MEAC alia assistência, ensino e pesquisa, formando profissionais nas 

áreas da saúde e prestando serviços especializados em obstetrícia, neonatologia, ginecologia, 

entre outras especialidades. 

 
3.3 Público alvo 
 
 

O público alvo deste trabalho de conclusão da residência foi composto pelos 

farmacêuticos, residentes, pacientes e gestores da MEAC. 

 
3.4 Etapas para construção do protocolo e da cartilha 
 
 

O protocolo se fundamentou na Nota Técnica Nº 100/2022- 

CGPAM/DSMI/SAPS/MS que é um documento de referência da diretriz nacional para a 



 

conduta clínica, diagnóstico e tratamento da Toxoplasmose Adquirida na Gestação e 

Toxoplasmose Congênita. 

O protocolo foi estruturado de acordo com seguintes itens estruturais dispostos no 

quadro 1 para adequação à estrutura dos protocolos da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares - EBSERH. O protocolo está disponível no apêndice A. 

A cartilha com as orientações farmacêuticas do tratamento da toxoplasmose 

congênita tem como objetivo instruir pais ou responsáveis quanto ao uso seguro de 

medicamentos e está disponível no apêndice B. 

 
Quadro 1 3 Estruturação do protocolo. 

 

ITENS ESTRUTURAIS DESCRIÇÃO 

AUTORES Farmacêuticos e residentes. 

OBJETIVOS Direcionamento das ações e esforços. 

DEFINIÇÃO 
Descrição da doença ou condição médica, incluindo 

sintomas e características principais. 

 
TRANSMISSÃO 

Modo como a doença é transmitida (por ex.: transmissão 

vertical, contato direto, via aérea, transfusão de sangue, 

transplante de órgãos, etc). 

MANIFESTAÇÕES 

CLÍNICAS 
Características da doença, sinais e sintomas. 

 
PERFIL SOROLÓGICO 

Correlação clínico-laboratorial dos testes sorológicos, 

incluindo  a  presença  de  anticorpos  e  a  resposta 

imunológica do paciente. 

TRIAGEM DO RECÉM- 

NASCIDO 

Procedimentos e testes realizados no recém-nascido 

para detectar doenças congênitas e outras condições de 

saúde. 

TRATAMENTO Medicamentos utilizados para tratar a doença. 

RECOMENDAÇÕES 

FARMACÊUTICAS 

Orientações para uso de Racional de Medicamentos 

após a alta hospitalar. 

ARMAZENAMENTO E 

DESCARTE DE 

MEDICAMENTOS 

Condições para o armazenamento e orientação para 

destino final desses medicamentos. 

CARTILHA Orientações gerais aos pais ou responsáveis 



 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 
 

 
3.5 Validação do protocolo 
 
 

A validação interna foi realizada por farmacêuticos especialistas da área, com o 

intuito de identificar se o protocolo estava em conformidade com o documento de referência 

e os requisitos internos da EBSERH contendo informações corretas de acordo com as boas 

práticas. 

 
4 RESULTADOS 

 
 

O resultado deste trabalho de conclusão da residência culminou no 

desenvolvimento de um protocolo intitulado Orientações Farmacêuticas para Mães de Recém- 

Nascidos com Toxoplasmose Congênita (apêndice A). Este protocolo engloba tópicos de 

Autores, Objetivos, Definição, Transmissão, Manifestações Clínicas, Perfis Sorológicos, 

Triagem de Recém-Nascidos, Tratamento, Recomendações Farmacêuticas e anexo (figura 1). 

As etapas e a estruturação do documento estão disponíveis no fluxograma 1. 

O documento tem o objetivo de orientar, viabilizar o fluxo das informações e o 

acesso ao tratamento e o acompanhamento dos pacientes com diagnóstico de toxoplasmose da 

MEAC, possibilitando o tratamento adequado e redução das sequelas provenientes dessa 

enfermidade, assim como implementar ações de vigilância e monitoramento no município. 

 
Fluxograma 1 3 Elaboração do protocolo 



 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 



 

 
Figura 1 3 Capa do Protocolo de Orientações Farmacêuticas para Mães de Recém- 

Nascidos com Toxoplasmose Congênita. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 



 

Os tópicos de definição, transmissão e perfil sorológico exploram conceitos do 

Toxoplasma gondii, suas principais manifestações e as formas de transmissão, tanto via oral 

quanto congênita. Em relação aos tópicos de triagem e perfil sorológico foi abordada a 

investigação de toxoplasmose congênita, iniciando com a avaliação do estado sorológico da 

mãe, verificando se ela já foi infectada e se a infecção é recente ou antiga, uma vez que isso 

impacta no diagnóstico do recém-nascido. 

Os tópicos relacionados ao tratamento e às recomendações farmacêuticas abordam 

os medicamentos utilizados no manejo da doença, especificando posologia, duração do 

tratamento e parâmetros para monitorização através de exames laboratoriais. Adicionalmente, 

são fornecidas orientações sobre como acessar os serviços de saúde disponíveis, promovendo o 

acompanhamento adequado e a continuidade do cuidado. 

Além disso, foi elaborada uma cartilha detalhada (figura 2), que está anexada ao 

protocolo, com o objetivo de fornecer orientações claras e práticas para as mães de recém- 

nascidos com toxoplasmose congênita. A cartilha aborda diversos aspectos importantes, como 

o esquema terapêutico e duração do tratamento, a importância do seguimento rigoroso dos 

medicamentos prescritos, o manejo adequado dos comprimidos para a obtenção da solução a 

ser administrada do recém-nascido, além de medidas para o uso racional de medicamentos. O 

intuito é garantir que as mães estejam beminformadas e preparadas para conduzir o tratamento 

de seus filhos de maneira eficaz, minimizando riscos e promovendo a saúde e o bem-estar dos 

recém-nascidos. 

 
Figura 2 3 Cartilha do protocolo de Orientações Farmacêuticas para Mães 

de Recém-Nascidos com Toxoplasmose Congênita. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 



 

5 DISCUSSÃO 

 
No Brasil, a triagem pré-natal é oferecida como uma política pública, mas de forma 

opcional e não obrigatória, apesar da alta prevalência de toxoplasmose materna, que supera 

40%. Estados como Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Goiás, além de grandes 

cidades como Curitiba e Porto Alegre, possuem protocolos padronizados e estruturados, muitas 

vezes acessíveis por meio de aplicativos gratuitos. Em contraste, outras regiões do país carecem 

de uma uniformização nas condutas gerais (CARELLOS et al., 2008; LOPES-MORI, et al., 

2011). Em Belo Horizonte, foi incluído um exame sorológico no terceiro trimestre gestacional 

(CARELLOS et al., 2008), já em Porto Alegre e Curitiba, o exame sorológico é coletado a cada 

três meses (CURITIBA, 2021). 

No Ceará, entre os anos de 2019 e 2023, foram notificados 3211 casos de 

toxoplasmose gestacional (Figura 3). O ano de 2023 apresentou a maior prevalência com 

(n=818 casos; 25,4%), seguido por 2021 (n=756; 23,5%) e 2022 (n=683; 21,2%). Esses três 

anos representaram 70% de todos os casos no período de estudo. (MESQUITA et al. 2024) 

 
Figura 3 - Prevalência dos casos de toxoplasmose gestacional no estado do 

Ceará (2019-2023). 

Fonte: Mesquita et al. (2024) 
 

 
De acordo com Mesquita et al. (2024) os dados demonstraram que, no Ceará, os 

casos de toxoplasmose gestacional avaliados nos últimos cinco anos predominaram em 

mulheres pardas com idade entre 20 e 39 anos (figura 4), com ensino médio completo. A maioria 

das notificações ocorreu no segundo trimestre, com diagnósticos realizados por meio 



 

de exames laboratoriais. Esses resultados estão interligados a fatores e condições de saúde, 

como questões socioeconômicas, vulnerabilidade social e acesso à informação, que podem 

contribuir para o risco de desenvolver toxoplasmose gestacional. Nesse cenário, a orientação 

farmacêutica no momento da alta hospitalar se torna essencial. O uso de tecnologias educativas, 

como cartilhas e protocolos de orientação, é crucial para garantir a entrega de informações de 

forma clara, objetiva e compreensível, promovendo a adesão ao tratamento e contribuindo para 

a eficácia do acompanhamento pós-alta. 

 
A toxoplasmose gestacional é prevalente na gestação de mulheres cearenses, 

destacando a importância de um pré-natal mais eficiente tanto na detecção da doença quanto 

em seu tratamento. A Figura 4 ilustra a distribuição dos casos de toxoplasmose gestacional no 

Ceará, detalhando a prevalência de acordo com a faixa etária entre 2019 e 2023, ressaltando a 

relevância do monitoramento contínuo das gestantes, especialmente nas faixas etárias mais 

suscetíveis. 

 
Figura 4 - Distribuição dos casos de toxoplasmose gestacional de acordo com a faixa etária no 

Estado do Ceará (201932023). 
 

 
Fonte: Mesquita et al. (2024) 

 

 
A assistência pré-natal frequentemente representa o primeiro contato das gestantes 

com os serviços de saúde, sendo crucial que essa assistência atenda às necessidades reais por 



 

meio da aplicação eficaz de conhecimentos técnico-científicos e recursos recomendados, 

conduzidos por profissionais capacitados. Estudos indicam que iniciar o tratamento das 

gestantes até três semanas após a infecção por T. gondii reduz significativamente a incidência 

de malformações graves intrauterinas (PEYRON et al., 2016). Isso ressalta a importância de 

oferecer uma assistência qualificada, disseminando educação em saúde de forma eficaz, e 

garantindo que as gestantes realizem adequadamente o pré-natal, incluindo consultas e exames 

necessários, como estratégia para a detecção precoce de complicações e infecções. 

A aplicação de protocolos publicados sobre o manejo de infecções maternas durante 

o pré-natal favorece a prevenção primária, o rastreamento e a identificação precoce de doenças, 

proporcionando alternativas de cura, intervenção de danos e atenuando a gravidade das 

complicações decorrentes das infecções maternas (NORMAN; TESSER, 2014). Falhas nesse 

atendimento sequencial podem prejudicar o prognóstico e a qualidade de vida do paciente, além 

de contribuir para a sobrecarga e saturação dos serviços de assistência especializada devido ao 

aumento da população em estágio crítico. 

Além disso, o diagnóstico sorológico em recém-nascidos (RNs) apresenta desafios 

significativos, devido à presença de anticorpos IgG maternos transferidos pela placenta. Os 

títulos de IgG no RN geralmente são semelhantes aos da mãe no momento do parto, porém 

títulos de IgG quatro vezes ou mais do que os da mãe podem indicar infecção congênita, mas 

essa situação não é comum e pode ocorrer em crianças não infectadas. Os anticorpos IgG 

maternos são gradualmente degradados pelo RN ao longo do primeiro ano de vida. (BRASIL, 

2018; JACOB et al., 2014). 

Para o diagnóstico de toxoplasmose congênita, os testes sorológicos para detectar 

IgM antitoxoplasma devem idealmente ser confirmados entre 2 a 5 dias de vida, mas detectam 

no máximo 75% dos RNs infectados, independentemente de sinais ou sintomas. A sensibilidade 

desses testes é menor se a mãe recebeu tratamento para toxoplasmose com sulfadiazina e 

pirimetamina durante a gestação, pois esses medicamentos afetam a produção de IgG e IgM 

pelo RN. A sensibilidade também diminui se a infecção ocorreu na primeira metade da 

gestação. Além disso, resultados falso-positivos podem ocorrer nos primeiros dias de vida 

devido à presença de fator reumatoide ou contaminação por sangue materno. (BRASIL, 2018; 

SILVA et al., 2016). 

A toxoplasmose congênita pode ser descartada de forma definitiva se os títulos de 

IgG antitoxoplasma se tornarem negativos antes dos 12 meses de idade. Para confirmar a 

soronegativação, um novo exame deve ser realizado após dois meses. Em crianças que foram 



 

tratadas, a soronegativação só pode ser considerada definitiva seis meses após o término do 

tratamento antiparasitário. (BRASIL, 2018; DUBEY et al., 2012). 

Outro ponto importante refere-se aos medicamentos disponíveis para o tratamento 

de infecções como a toxoplasmose. Muitos desses medicamentos foram pesquisados e testados 

somente para o uso em adultos devido a limitação ética e legal na realização de ensaios clínicos 

farmacológicos em crianças, somado ao desinteresse econômico da indústria farmacêutica em 

desenvolver produtos adequados a esse público (VIEIRA et al., 2017). Quando medicamentos 

destinados a adultos precisam ser administrados em crianças, eles frequentemente passam por 

ajustes de dosagem ou modificações para facilitar a administração, o que pode comprometer a 

biodisponibilidade, estabilidade e segurança do tratamento (PINTO; BARBOSA, 2008). 

Além disso, a ausência de informação a respeito da estabilidade das preparações é 

o maior problema com o preparo de formulações líquidas, pois nenhum doseamento ou controle 

de estabilidade é realizado em farmácias de manipulação e hospitalares para cada formulação 

preparada (SANTOVEÑA, A.; HERNÁNDEZ-PAIZ; FARIÑA, 2012). Outro problema 

comum é a dificuldade de deglutição entre pacientes pediátricos (ZAID et al., 2017). 

A sulfadiazina (SDZ), por exemplo, é um dos três fármacos utilizados no tratamento 

da toxoplasmose com essas limitações. Desenvolvida na década de 1930, a sulfadiazina é 

praticamente insolúvel em água (BRASIL, 2010b), e não está disponível em formas líquidas 

adequadas para crianças, sendo apresentada apenas em comprimidos de 500 mg, destinados à 

dosagem convencional para adultos. Isso dificulta o tratamento pediátrico, especialmente em 

recém-nascidos e crianças pequenas (GLASS; HAYWOOD, 2006). Nesse contexto, o 

farmacêutico desempenha um papel fundamental no cuidado desses pacientes, pois, além do 

conhecimento farmacotécnico, pode aplicar a atenção farmacêutica para otimizar o tratamento 

e garantir a segurança do paciente. 

Além da sulfadiazina, o esquema terapêutico recomendado pelo Ministério da 

Saúde inclui a pirimetamina e o ácido folínico. A sulfadiazina deve ser administrada na dose de 

100 mg/kg/dia, via oral, dividida em duas doses a cada 12 horas, durante um ano. A 

pirimetamina é iniciada com a dose de 1 mg/kg/dia, também via oral, a cada 12 horas, por um 

período de dois a seis meses. Após esse período, a dose é reduzida para 1 mg/kg, administrada 

três vezes por semana, até o final do tratamento de um ano. O ácido folínico deve ser 

administrado na dose de 10 mg, três vezes por semana, e mantido até uma semana após a 

interrupção da pirimetamina. 

Durante esse tratamento é necessário realizar monitoramento hematológico 

semanal no primeiro mês, seguido de acompanhamento mensal. O ácido folínico tem a função 



 

de atenuar os efeitos mielossupressores da pirimetamina. Em casos de comprometimento do 

sistema nervoso central (SNC) ou ocular, a prednisona é adicionada ao esquema terapêutico, 

iniciando com uma dose de 0,5 mg/kg/dose, a cada 12 horas, até que ocorra a redução do 

processo inflamatório, geralmente por um período de quatro semanas (SBP, 2020). 

Nesse contexto, é essencial o treinamento contínuo da equipe multiprofissional, 

desde a admissão do paciente até a sua alta, para garantir uma transição de cuidados segura e 

eficaz, especialmente no momento da alta hospitalar. Os profissionais devem estar alinhados 

quanto às particularidades e fragilidades de cada caso, promovendo uma comunicação clara e 

precisa entre todos os envolvidos. Contudo, se o paciente retorna ao domicílio com erros de 

prescrição, ele se torna vulnerável a riscos significativos, como ineficácia terapêutica, 

toxicidade e comprometimento da segurança farmacoterapêutica. (CEBRIÁN et al., 2016). 

Nesse sentido, é crucial que os profissionais utilizem tanto a comunicação verbal quanto a não 

verbal de forma eficiente, além de documentar adequadamente todas as informações, garantindo 

o registro completo e a continuidade do cuidado. 

A alta hospitalar é o momento intensamente aguardado pelos cuidadores, marcado 

por uma mistura explosiva de sentimentos que permeiam a ansiedade, a alegria, a tranquilidade 

e o medo acompanhado de grandes expectativas para receber o filho em casa (FROTA et al., 

2013). Nesse momento, o papel do farmacêutico é crucial na transição de cuidados. Ele revisa 

o tratamento medicamentoso, fornece orientações sobre o uso correto dos medicamentos e 

elabora um plano de cuidados personalizado com base nas necessidades individuais do paciente 

a fim de promover a adesão ao tratamento e reduzir o risco de complicações pós-alta, como 

reações adversas e readmissões hospitalares, garantindo uma transição de cuidado segura. 

(WHO, 2006). 

A interação do paciente com um profissional não familiarizado pode ser uma 

oportunidade valiosa para evitar o viés de fixação, corrigir suposições errôneas e apresentar 

novas perspectivas sobre o diagnóstico ou tratamento, contribuindo para a prevenção de erros 

e promovendo uma cultura positiva no ambiente de trabalho (STAGGERS; BLAZ, 2013). Além 

disso, a comunicação eficaz entre os diferentes níveis de cuidado e a orientação personalizada 

sobre o uso de medicamentos são essenciais, especialmente no caso da toxoplasmose congênita, 

que exige acompanhamento rigoroso e vigilância constante ao longo do tratamento de 12 meses. 

Nesse contexto, os responsáveis enfrentam desafios consideráveis para garantir a 

adesão ao regime terapêutico, que é complexo e envolve múltiplos medicamentos com horários 

específicos. A falta de compreensão sobre a importância do tratamento, somada à sobrecarga 

de tarefas e à escassez de recursos, dificulta o acompanhamento adequado, e a falta de 



 

consciência sobre a gravidade da condição pode levar à negligência. O apoio contínuo e a 

educação dos responsáveis são fundamentais para assegurar o sucesso e a eficácia do 

tratamento. 

Outro ponto crucial refere-se à obrigatoriedade do preenchimento da ficha de 

notificação individual do SINAN nos casos de toxoplasmose congênita (CID 10 P37.1), com a 

notificação sendo realizada semanalmente nas esferas municipal, estadual e federal. Os 

medicamentos para o tratamento da toxoplasmose são fornecidos pelo Ministério da Saúde na 

forma de comprimidos, e, para ter acesso a esses medicamentos, é necessário apresentar o 

número de notificação. 

O Ministério da Saúde, por meio da Lista de Notificação de Doenças e Agravos 

Compulsórios, recomenda o monitoramento dos casos de toxoplasmose congênita (CID 10 

P37.1) e toxoplasmose gestacional (CID 10 O98.6), com a notificação semanal para as esferas 

municipal, estadual e federal. A CID 10 O98.6 corresponde a <Doenças causadas por 

protozoários complicando a gravidez, o parto e o puerpério=, e também é usada para notificar a 

toxoplasmose gestacional. Isto reforça a necessidade do preenchimento do campo de 

<Informações complementares e observações= da ficha de notificação individual do Sinan. A 

notificação deve ser focada nos casos suspeitos de toxoplasmose gestacional e nos casos 

suspeitos de toxoplasmose congênita. Os serviços de saúde também devem estar atentos às 

gestantes imunocomprometidas que apresentarem toxoplasmose crônica devido à possibilidade 

de reativação da doença. Enquanto não há ficha de notificação no Sinan específica para a 

doença, recomenda-se que o caso provável seja notificado como caso suspeito. 

A toxoplasmose congênita é um problema de saúde frequentemente negligenciado, 

que pode resultar em complicações que variam de leves a graves. Seu tratamento exige cuidados 

prolongados, e é fundamental oferecer orientações claras e responsáveis para garantir a adesão 

ao tratamento e a segurança no uso dos medicamentos. 



 

6 CONCLUSÃO 
 
 

Em conclusão, o protocolo e a cartilha desenvolvidos como produtos principais 

neste trabalho de conclusão de residência representam um avanço significativo no cuidado de 

recém-nascidos com toxoplasmose congênita, oferecendo uma abordagem integrada e 

multidisciplinar que beneficia tanto os pacientes quanto suas famílias. 

Por fim, acredita-se que este trabalho sirva como base para a melhoria da qualidade 

do serviço da MEAC, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes com 

toxoplasmose congênita e suas famílias e promova iniciativas na área de saúde pública. 

 
. 
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